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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INDULTO NATALINO. 

INTERPRETAÇÃO DE DECRETO PRESIDENCIAL. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que 
concedeu habeas corpus para afastar a aplicação dos artigos 5º e 11 do Decreto 
Presidencial n. 11.302/2022, permitindo a concessão de indulto natalino ao agravado.
2. O juízo de primeiro grau concedeu o indulto com base no Decreto n. 11.302/2022, 
considerando que a pena máxima em abstrato do crime de dano qualificado não supera 
cinco anos.
3. O Tribunal estadual cassou a concessão do indulto, argumentando que, em casos de 
unificação de penas, deve-se considerar o total das penas, que no caso ultrapassou cinco 
anos.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se, para a concessão do indulto, deve-se 
considerar individualmente a pena máxima em abstrato de cada crime ou o total das 
penas unificadas.
5. A interpretação dos artigos 5º e 11 do Decreto Presidencial n. 11.302/2022, quanto à 
possibilidade de concessão de indulto em casos de concurso de crimes.
III. Razões de decidir
6. O Decreto Presidencial n. 11.302/2022 não estabelece um patamar máximo de pena 
resultante da soma ou unificação de penas como requisito para concessão do indulto.
7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça veda a interpretação extensiva das 
restrições contidas no decreto de indulto, respeitando a competência exclusiva do 
Presidente da República.
8. Preenchidos os requisitos do decreto, o indulto deve ser concedido, considerando 
individualmente as penas máximas em abstrato.
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IV. Dispositivo e tese
9. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. O indulto deve considerar individualmente a pena máxima em 
abstrato de cada crime, não sendo aplicável a soma das penas unificadas. 2. A 
interpretação do decreto de indulto deve respeitar a competência exclusiva do Presidente 
da República, sem extensão das restrições nele contidas."

 
Dispositivos relevantes citados: Decreto Presidencial n. 11.302/2022, arts. 5º e 11; 
CF/1988, art. 84, XII. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 824.625/SP, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 26/6/2023; STJ, AgRg no HC 840.517/SP, Rel. 
Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 9/11/2023.

 
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
 
                  Brasília, 22 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LUIS FERNANDO DE SOUSA MARTINS (PRESO)
ADVOGADOS : HAMILTON NETO FUNCHAL - DEFENSOR PÚBLICO - 

MG114541
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INDULTO NATALINO. INTERPRETAÇÃO DE 
DECRETO PRESIDENCIAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério 
Público Federal contra decisão que concedeu habeas corpus 
para afastar a aplicação dos artigos 5º e 11 do Decreto 
Presidencial n. 11.302/2022, permitindo a concessão de 
indulto natalino ao agravado.

2. O juízo de primeiro grau concedeu o indulto com 
base no Decreto n. 11.302/2022, considerando que a pena 
máxima em abstrato do crime de dano qualificado não 
supera cinco anos.

3. O Tribunal estadual cassou a concessão do indulto, 
argumentando que, em casos de unificação de penas, deve-se 
considerar o total das penas, que no caso ultrapassou cinco 
anos.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se, para a 
concessão do indulto, deve-se considerar individualmente a 
pena máxima em abstrato de cada crime ou o total das penas 
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unificadas.

5. A interpretação dos artigos 5º e 11 do Decreto 
Presidencial n. 11.302/2022, quanto à possibilidade de 
concessão de indulto em casos de concurso de crimes.

III. Razões de decidir

6. O Decreto Presidencial n. 11.302/2022 não 
estabelece um patamar máximo de pena resultante da soma 
ou unificação de penas como requisito para concessão do 
indulto.

7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
veda a interpretação extensiva das restrições contidas no 
decreto de indulto, respeitando a competência exclusiva do 
Presidente da República.

8. Preenchidos os requisitos do decreto, o indulto deve 
ser concedido, considerando individualmente as penas 
máximas em abstrato.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. O indulto deve considerar 
individualmente a pena máxima em abstrato de cada crime, 
não sendo aplicável a soma das penas unificadas. 2. A 
interpretação do decreto de indulto deve respeitar a 
competência exclusiva do Presidente da República, sem 
extensão das restrições nele contidas."

 
Dispositivos relevantes citados: Decreto Presidencial 
n. 11.302/2022, arts. 5º e 11; CF/1988, art. 84, XII. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 
824.625/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe 26/6/2023; STJ, AgRg no HC 840.517/SP, Rel. 
Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 9/11/2023.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL em face de decisão proferida, às fls. 59-65, que concedeu o habeas corpus 

referente ao crime do art. 163, parágrafo único, inciso III, do Código Penal, para afastar a 

aplicação do art. 5º e seu parágrafo único, bem como do art. 11, ambos do Decreto 

Presidencial nº 11.302/2022 como impeditivos à obtenção do indulto no caso concreto, 

restabelecendo a decisão do juízo da execução penal.

Nas razões do agravo, às fls. 73-87, a parte recorrente argumenta, inicialmente, 

que a  melhor interpretação a ser dada ao decreto referido é a de que, nos termos de artigo 

11 do Decreto nº 11.302/2022, em casos como o presente, há de ser considerado o total 

das penas já unificadas, não sendo o caso, portanto, de se deferir o indulto em relação a 

cada uma das condenações.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso a fim de ser 

reformada a decisão para se denegar a ordem de habeas corpus, mantendo o 

indeferimento do indulto.

O agravado apresentou as contrarrazões às fls. 101-105.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Como relatado, o agravante se insurge quanto à concessão do indulto no 

presente caso, tendo em vista a impossibilidade de se somar as condenações em 

execuções distintas como forma de se encontrar o montante de pena impeditiva (superior 

a 5 anos), devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos, senão 

vejamos.

Acerca do pedido de indulto, assim dispôs o juízo de primeiro grau (fls. 24-

29):

"(...)
De rigor a concessão de indulto, pois satisfeitos os requisitos 
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previstos nos artigos 5° e 7° do Decreto n. I1.302/2022, nos termos em 
que requerido.

De observar-se, também, que a regra constante do artigo 5°, 
parágrafo único, é especial em relação àquela prevista no artigo 11, 
caput, do aludido Decreto, porquanto disciplina situação específica. 
Por essa razão, deve ser aplicada à hipótese em análise, em 
observância ao princípio da especialidade.

(...)
Posto isso, com fulcro no Decreto n.11.302/2022, 

CONCEDO INDULTO em referencia ao crime previsto no artigo 163, 
parágrafo único, 111 do Código Penal, imputado ao sentenciado Luís 
Fernando de Sousa Martins, CPF: 239.144.378-12, MTR: 1198437-4, 
RG: 63183780, RJI: 203390550-90, Franca - Penit., relativamente à 
pena privativa de liberdade imposta, e, por consequência, julgo 
EXTINTA A PUNIBILIDADE, com fundamento no artigo 107, inciso 
II, do Código Penal."

 
 

Já o Tribunal estadual cassou a benesse pelos seguintes fundamentos (fls. 51-

53):

 
"Embora o agravante tenha sido condenado pela praticado 

crime tipificado no artigo 163 do Código Penal, que possui pena 
máxima não superior a 5 anos e que, em tese, é possível a concessão da 
desejada benesse, o fato é que, suas penas foram unificadas, desse 
modo e estabelecido que, nas hipóteses de unificação de penas deve-se 
considerar o quantum obtido da somatória até o dia 25 de dezembro de 
2022 (art. 11) o resultado não deve ultrapassar 05 anos (art. 5º) no 
caso vertente, em unificação, chegou-se ao quantum superior a este 
patamar, qual seja, 07anos, 03 meses e 15 dias, conforme se verifica às 
fls. 14 dos autos.

(...)
Portanto, a partir de uma análise conjunta de ambos os 

dispositivos, tem-se que, ao se somar as penas máximas em abstrato, 
caso seja obtido um resultado superior a 05 (cinco) anos, restará 
afastada a possibilidade de concessão de indulto.

Ante o exposto, dá-se provimento ao recurso para revogar a 
decisão impugnada, cassando a concessão do indulto natalino 
concedido ao sentenciado nos termos do voto."

 
 

No caso, a parte agravada, embora ostente mais de um processo criminal, 

busca a concessão de indulto em relação ao crime de dano qualificado previsto no artigo 

163 parágrafo único, III do Código Penal, cuja pena máxima em abstrato não supera os 5 
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anos de reclusão (art. 5º do Decreto Presidencial n. 11.302/2022).

Ora, como bem delineado no acórdão, para a concessão do indulto é necessário 

o preenchimento dos requisitos previstos no Decreto Presidencial n. 11.302/2022.

Já o referido decreto prevê o requisito objetivo para a concessão do indulto nos 

seguintes termos:

 
"Art. 5º Será concedido indulto natalino às pessoas 

condenadas por crime cuja pena privativa de liberdade máxima em 
abstrato não seja superior a cinco anos.

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, na hipótese 
de concurso de crimes, será considerada, individualmente, a pena 
privativa de liberdade máxima em abstrato relativa a cada infração 
penal."

 
 

Como amplamente consabido, o indulto e a comutação de penas, instrumentos 

de política criminal à disposição do Poder Executivo, submetem-se aos requisitos 

expressamente previstos no decreto presidencial regulador do benefício.

Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, não deve haver 

a interpretação extensiva das restrições contidas no decreto concessivo de 

comutação/indulto de penas consiste, nos termos do art. 84, XII, da Constituição Federal, 

em invasão à competência exclusiva do Presidente da República, motivo pelo qual, 

preenchidos os requisitos estabelecidos na norma legal, o benefício deve ser concedido, 

sob pena de ofensa ao princípio da legalidade.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

IMPUGNAÇÃO MINISTERIAL. INDULTO. DECRETO 11.302/2022. 
ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 5º 
REJEITADA. INTERPRETAÇÃO SISTÊMICA DO ART. 5º E DO ART. 
11. INEXISTÊNCIA, NO DECRETO PRESIDENCIAL, DE DEFINIÇÃO 
DE PATAMAR MÁXIMO DE PENA (SEJA EM ABSTRATO OU EM 
CONCRETO) RESULTANTE DA SOMA OU DA UNIFICAÇÃO DE 
PENAS, COMO REQUISITO A SER OBSERVADO NA CONCESSÃO 
DO INDULTO. EXECUTADO QUE PREENCHE OS REQUISITOS 
POSTOS NO DECRETO PARA OBTER O INDULTO DE DOIS 
DELITOS DE FURTO SIMPLES PELOS QUAIS CUMPRE PENA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na dicção do Supremo Tribunal Federal, a concessão de 
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indulto natalino é um instrumento de política criminal e carcerária 
adotada pelo Executivo, com amparo em competência constitucional, e 
encontra restrições apenas na própria Constituição que veda a 
concessão de anistia, graça ou indulto aos crimes de tortura, tráfico de 
drogas, terrorismo e aos classificados como hediondos.

2. No julgamento da ADI 5.874, na qual se deliberava sobre 
a constitucionalidade do Decreto n. 9.246/2017, o plenário do Supremo 
Tribunal Federal, por maioria, afirmou a "Possibilidade de o Poder 
Judiciário analisar somente a constitucionalidade da concessão da 
clementia principis, e não o mérito, que deve ser entendido como juízo 
de conveniência e oportunidade do Presidente da República, que 
poderá, entre as hipóteses legais e moralmente admissíveis, escolher 
aquela que entender como a melhor para o interesse público no âmbito 
da Justiça Criminal". ingerência no âmbito de alcance da norma" 
(AgRg no HC n. 417.366/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 21/11/2017, DJe de 30/11/2017.). (...)" 
(AgRg no HC n. 824.625/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, DJe de 26/6/2023, grifei).

 
 

Portanto, uma vez preenchidos os requisitos expressamente previstos no 

Decreto Presidencial nº 11.302/2022, viável a concessão do indulto ao agravado, não 

incidindo o suposto impeditivo do caput do art. 11 aplicado pela origem:

 
"Art. 11. Para fins do disposto neste Decreto, as penas 

correspondentes a infrações diversas serão unificadas ou somadas até 
25 de dezembro de 2022, nos termos do disposto no art. 111 da Lei nº 
7.210, de 11 de julho de 1984."

 
 

Logo, prevalece o entendimento:

 
"de não ser possível a utilização da soma das penas 

unificadas para fins de obstar a concessão do indulto, nos termos do 
art. 11 do Decreto Presidencial n. 11.302/2022, devendo, para os fins 
estipulados no art. 5º do referido ato normativo, ser consideradas 
individualmente as penas máximas em abstrato" (AgRg no HC n. 
840.517/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 
9/11/2023).

 
 

Nesse mesmo sentido:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
RECURSO MINISTERIAL. INDULTO. DECRETO N. 11.302/2022. 
INTERPRETAÇÃO SISTÊMICA DO ART. 5º E DO ART. 11. 
INEXISTÊNCIA, NO DECRETO PRESIDENCIAL, DE DEFINIÇÃO 
DE PATAMAR MÁXIMO DE PENA (SEJA EM ABSTRATO OU EM 
CONCRETO) RESULTANTE DA SOMA OU DA UNIFICAÇÃO DE 
PENAS, COMO REQUISITO A SER OBSERVADO NA CONCESSÃO 
DO INDULTO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "Não há como se concluir que o limite máximo de pena em 
abstrato estipulado no caput do art. 5º do Decreto 11.302/2022 somente 
autoriza a concessão de indulto se o prazo de 5 (cinco) anos não for 
excedido após a soma ou unificação de penas prevista no caput do art. 
11 do mesmo Decreto presidencial" (AgRg no HC n. 824.625/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023 ).

2. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
851.752/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024).

 
 

Por fim, frise-se que as demais condenações do agravado (furto qualificado, 

resistência, desacato e ameaça) cujas penas máximas em abstrato superam os 5 anos de 

reclusão, não estão inseridas no art. 7º da normativa em comento, não sendo, de fato, 

impeditivos na redação do art. 11, parágrafo único:

 
"Art. 11. (...) Parágrafo único. Não será concedido indulto 

natalino correspondente a crime não impeditivo enquanto a pessoa 
condenada não cumprir a pena pelo crime impeditivo do benefício, na 
hipótese de haver concurso com os crimes a que se refere o art. 7º, 
ressalvada a concessão fundamentada no inciso III do caput do art. 1º."

 
 

Dessarte, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento 

novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão 

monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Números Origem:  00014544520248260496  00039663520238260496  14544520248260496  
39663520238260496

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : HAMILTON NETO FUNCHAL - DEFENSOR PÚBLICO - MG114541

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LUIS FERNANDO DE SOUSA MARTINS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : LUIS FERNANDO DE SOUSA MARTINS (PRESO)
ADVOGADOS : HAMILTON NETO FUNCHAL - DEFENSOR PÚBLICO - MG114541
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

C5422455514610;0155458@ 2024/0217960-0  -  HC 922241   Petição : 2024/0055252-0  (AgRg)

Documento eletrônico VDA44127792 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 23/10/2024 12:50:28
Código de Controle do Documento: B24EEDB4-9386-45F5-B7C3-2D6C6E0D6B44


